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efeitos, em conformidade com as disposições pertinentes 
do n.º 3 do artigo 33.º da Convenção.»

O texto do n.º 3 do artigo 33.º é o seguinte:
«As situações previstas nos artigos 18.º e 19.º darão 

efeitos imediatos às ratificações e às adesões depositadas 
pelas Partes no conflito antes ou depois do início das 
hostilidades ou da ocupação. Nestes casos, o Director-
-Geral da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura fará, pela via mais rápida, as 
comunicações previstas no artigo 38.º»

A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
a 13 de Março de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 26/2000, e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 13/2000, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 76, de 30 de Março de 2000, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação em 4 de Agosto 
de 2000, de acordo com o Aviso n.º 9/2001 publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 40, de 16 de Fevereiro 
de 2001.

Nos termos do seu artigo 33.º (2), a Convenção em 
apreço entrou em vigor para a República Portuguesa três 
meses após a data do depósito do instrumento de ratifica-
ção, ou seja, no dia 4 de Novembro de 2000.

Direcção -Geral de Política Externa, 21 de Setembro de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 276/2010
Por ordem superior se torna público ter o Chade de-

positado, junto do Secretário -Geral das Nações Unidas, 
em 18 de Agosto de 2009, o seu instrumento de adesão 
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional, adoptada em Nova Iorque em 
15 de Novembro de 2000. Em conformidade com o pa-
rágrafo 2 do artigo 38.º, a referida Convenção entrou em 
vigor para este Estado em 17 de Setembro de 2009.

Portugal é Parte da Convenção das Nações Unidas con-
tra a Criminalidade Organizada Transnacional, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 32/2004, de 2 de Abril, publicada no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 79, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 19/2004, de 2 de Abril, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 79, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio 
de 2004, conforme o Aviso n.º 121/2004, de 17 de Junho, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 141.

A Convenção em apreço entrou em vigor para a Repú-
blica Portuguesa em 9 de Junho de 2004.

Direcção -Geral de Política Externa, 27 de Setembro de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 277/2010
Por ordem superior se torna público ter Timor-Leste 

depositado, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, 
em 9 de Novembro de 2009, o seu instrumento de adesão 
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional, adoptada em Nova Iorque em 
15 de Novembro de 2000. Em conformidade com o pa-

rágrafo 2 do artigo 38.º, a referida Convenção entrou em 
vigor para este Estado em 9 de Dezembro de 2009.

Portugal é Parte da Convenção das Nações Unidas con-
tra a Criminalidade Organizada Transnacional, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 32/2004, de 2 de Abril, publicada no Diário da 
República, 1.ª série-A, n.º 79, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 19/2004, de 2 de Abril, 
publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 79, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio 
de 2004, conforme o Aviso n.º 121/2004, de 17 de Junho, 
publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 141.

A Convenção em apreço entrou em vigor para a Repú-
blica Portuguesa em 9 de Junho de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 27 de Setembro de 
2010. — O Director-Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 992/2010
de 29 de Setembro

A Lei n.º 7/2007, de 5 de Fevereiro, que criou o cartão 
de cidadão e rege a sua emissão e utilização, prevê que seja 
definido por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da justiça o montante das taxas devidas pela emis-
são ou substituição do cartão de cidadão, as situações em 
que deve estar contemplada a redução ou a isenção dessas 
taxas e a taxa devida pela realização do serviço externo, 
no âmbito do pedido de emissão ou substituição do cartão.

Nestes três primeiros anos de expansão do cartão de 
cidadãos mais 3,5 milhões de cidadãos passaram a ser 
portadores do novo documento de identificação nacional, 
estando a ser atingidos, em diversos planos, os objectivos 
que presidiram ao seu lançamento.

Com efeito, os serviços on -line tiveram um incremento as-
sinalável graças à introdução, expansão e utilização do cartão 
de cidadão. Por sua vez, as funcionalidades de identificação 
electrónica associadas ao cartão de cidadão são crescente-
mente utilizadas por serviços públicos e por entidades pri-
vadas, com claros ganhos de eficiência para os utilizadores, 
para o serviço público e para as empresas, que beneficiam de 
elevados níveis de segurança e confidencialidade. A Imprensa 
Nacional -Casa da Moeda tem vindo a cumprir com eficácia 
as obrigações que lhe foram confiadas, modernizando a 
bom ritmo a sua base tecnológica e apostando na inovação 
ao serviço da segurança dos documentos de identificação.

Tendo evoluído o nível dos serviços prestados pelo car-
tão de cidadão não foram, contudo, tocados os montantes 
das taxas, que se mantiveram inalteradas.

A estabilização do processo produtivo e o mais rigoroso 
apuramento, agora possível, dos custos de cada um dos elos 
do processo de produção, personalização, atendimento, dis-
tribuição e controlo de qualidade do cartão permitem base 
mais segura para fixar os valores a cobrar, actualizando -os, 
o que se faz pela presente portaria.

Inova -se ao autorizar taxas reduzidas no quadro de cam-
panhas de promoção do cartão de cidadão, tanto para incen-
tivar a expansão do uso de assinaturas digitais como para 
acelerar a substituição de bilhetes de identidade vitalícios 
por cartões de cidadão, com vantagens para os cidadãos e 
para a segurança da identificação.




